PARECER Nº 1778, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 66, DE 2006


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, adotamos como parecer o relatório de fls. 10 e 11, de autoria do nobre Deputado Roberto Engler, que se manifestou contrário à aprovação do Projeto de lei nº 66, de 2006.

a)Vitor Sapienza - Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 30/9/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Enio Tatto – Mauro Bragato – Adriano Diogo – Bruno Covas – Edson Giriboni

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



Da autoria do nobre Deputado Said Mourad, o Projeto de Lei nº 66, de 2006, objetiva dispor sobre a concessão de incentivos fiscais a empresas que financiarem projetos para o carnaval de rua promovido por escolas de samba do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.



Regimentalmente, a proposta entelada cumpriu pauta, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.



A douta Comissão de Constituição e Justiça acatou o parecer favorável exarado pelo relator do feito, em reunião realizada em 24 de outubro de 2006.



Quanto ao mérito, a Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia concluiu pelo prosseguimento da propositura em causa.



Agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento, cabe-nos, na qualidade de relator, examinar a medida em conformidade com o que determina o § 3º do Artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.

                      O projeto em análise, se acolhido, acarretará diminuição da receita pública, o que faz sem se fazer acompanhar de prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, contrariando, assim, o estabelecido na Lei Complementar n.º101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal.), cujos dispositivos passamos a transcrever: 


“Artigo 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:


I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;


II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.


§ 1.º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.”

                     Desta forma, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 66, de 2006.

a) Roberto Engler 

